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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° O 7 10-012.586/80

CMPR 

Sessão de  12 de novembro den  84	 ACORDA° N.  CSRF/02-0.149

Recurso n.°	 RP/201-0.149

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrida	 PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: COMPANHIA INDUSTRIAL FARMACÊUTICA

IUM - VALOR TRIBUTÃVEL - De)sconto utboAdínado j ocot
té:ncía de evento Çwwto e íncexto. Obtígacjo contta
tuae_ de o comptadot asumíA encatgo).5 e de,spe,sas do
vendedot, compewsando-ais com o ptoduto do duconto
tecebído. Ptatíca que conduz a índevída teducão da
ba)se-de-cdlculo do ímpo4to, coníguAando ínpucão ji4
tegm's que tegem a upecíe. Convencão paittícweLtAque
no eisobap5a ao íntekeue palíco ínetente a mate",—
/Lía tAíbutéinía. RecuA4o upecíal ptovído.

(
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, nos termos do

relat6rio e voto que passam a integra'r o p

/7

'esente julgado. Vencido o

Conselheiro FERNANDO NEVES DA SILV)//•

d	 )
Sala das SíCs6- 1i , em 12 dg novembro de 1984

14 ilO
//

AMADOR OU

	

	 o FERNA4	 - PRESIDENTE
,iIllrei,o- -

' 4
LOURIERDES FIUZA P0f,ARTOS - RELATOR

/

LUIZ FERNANDO e Si 	 RA DE MORAES -PROCURADOR-REPRESENTANTE
DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: HAMILTON
DE SÃ DANTAS, JOSE FAÇANHA MAMEDE, TERESO DE JESUS TORRES, SEBASTIÃO
BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.0 0710-012.586/80

Recurso r".°:	 RP/201-0.149

Acordão r!.°:	 CSRF/02-0.149

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: COMPANHIA INDUSTRIAL FARMACÊUTICA

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, pelo seu ilustrado Procurador-Re

presentante junto ã. 1Q . Câmara do 29 Conselho de Contribuintes, re

corre de decisão desse Colegiado consubstanciada no Ac6rdão	 n9
,

61.711. No caso, decidiu a maioria dar provimento ao recurso vo-

luntãrio do sujeito passivo em julgado cuja síntese esta espelha-

da na seguinte ementa:

"IPI - VALOR TRIBUTÃVEL. De4conto 4ob condícão
catactexíza quando a eetívídade da teducão e4-ta ut-
bondínada a evento cituto e íncexto. Se a dienenca
não oí cobtada ou tecebída, nem ha. =indo que penmí
ta ao vendedm a tta exígêncía em qua/quet cíitcun-1
tãncía, 'testa clato que a víncu/acao entne o ducon-
to e 4ua conttapantída não e poit víncu/o de 4ubotdí-
nação, elemento eencíal ao conceíto de condícão.
D -ci--. e lotovímento ao 'teca/o.

Trata-se de procedimento fiscal em que o sujeito pas

sivo foi autuado pelo fato de ter recebido produtos em cuja nota-

fiscal foi consignado um desconto de 45% sobre o valor da venda.

Entendeu o fisco que tal desconto, por estar condicionado a even-

to futuro e incerto, reduziu indevidamente o valor tributável e,

não tendo feito a comunicação prevista no artigo 266 do RIPI /79

(art. 169 do RIPI/72), ficou passível da aplicação da multa capi-

tulada para o descumprimento dessa obrigação.

O recorrente sustenta que, na espécie, exist . su 17).

.,
,J?
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subordinação negada pela maioria. Nesse passo, afirma que, no con

trato que se encontra nos autos, existe, de forma clara, uma condi

ção subjacente. Assim, não vale afirmar, como fez a maioria, que

o descumprimento meramente obriga ao pagamento de perda e danos

apurãvel em ação própria. Contrariamente a essa posição, entende

que a rescisão do contrato, pelo descumprimento da cláusula relati

va ã publicidade, levara ã exigãncia do valor correspondente aos

descontos concedidos, visto como perdas e danos compreendem, :itam-

	

bem, o "dano emergente" (aqui identificado com os falados descon - 	 .

tos).

Invocando o artigo 109 do CTN, vale-se, para argumen-

tar, de conceitos de "simulação" e "nulidade" contidos no Código

Civil. Retorna, depois, ao CTN, artigo 118, articulando-o com os

conceitos expostos no sentido de evidenciar que a simulação do ato

jurídico não elide a definição legal do fato gerador.

Com o arrazoado de fls. 632/636, o sujeito passivo ma—
nifestou-se, em replica ao libelo do recorrente. Diz, inicialmen-

te, que, restringindo-se a exige- nela apenas a multa, configurou-se,

no caso, que a autuação decorreu de descumprimento de "ímple4 obtí_
__	 ....	 ,

gaçao ace44onx.a. Vale dizer que a infração imputada e de o/Lidem eis

4encía/mente Ç oJtrnct, pelo fato de não ter comunicado ao fabricante

uma alegada íntegulatídade no desconto recebido. E só por isso de 1

le se exige uma multa que monta a algumas centenas de milhões	 de .

cruzeiros.

Entende que a questão e complexa e de alta indagação,

como se vã pela falta de unanimidade nas decisões dos tolegiados

fiscais. Invoca o principio da boa-f para afastamento da apena-

ção, principalmente por ter agido da mesma forma durante largo tem— :
po, em que os agentes da Receita Federal tivessem leva 	 doa ques

tão
j IP

Vir-4
-gue-,

//://-
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Traz, ao final, a 'colação exemplos de deciscães do Su_
premo Tribunal Federal para alicerçar sua tese pela exclusão 	 da

penalidade face a, boa-fé com que agiu. Com elas fundamenta	 seu

pedido de negativa de provimento ao recurso da Fazenda Nacional.

É o relatOrio.

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

O ponto principal da controvérsia - origem do dissi-

dio entre as partes - é a condicionalidade do desconto concedido

a um evento futuro e incerto.

A maioria do Conselho recorrido e o sujeito passivo

negam a existência de condição. Conforme se lê no voto vencedor,

o desconto opera dentro de uma relação de causalidade, ou 	 Seja,

configura mera contrapartida em transaçío comercial. 	 Inexiste,no

caso - argumenta-se - relação de subordinação, essa, sim, identi-

ficadora de condição. Vale dizer, a espécie não é. de subordina-

ção, portanto o neg6cio não estí sujeito a evento futuro e incer-

to.

O entendimento é reforçado com a afirmação extraida

da linha de raciocinio exposta, segundo a qual ".,A catactetl4t4íca

que ídentígíca a condíção não j a telação de cactalídade, maA 	 a

de	 .botdínação: a	 .jeíção do neg j cío a evento gututo e íncexto.

De4conto não j condícíonado 4e não eAtjx, 4ubotdínado a evento gutu_
to e íncento". E remata: "A 4ubotdínacão j e/emento e34encía/ ao

conceíto de condícão".

O apoio para o argumento é buscado, basicamente, no

	

teor de clãusulas contratuais, entendendo-se não existir uma que 	 .

indique, expressamente, o direito de o vendedor r;11Jperi—r o valor

do desconto no caso de não implemento da condiç:ão.í#

'

IP
nid-- 41
se.cue-..



,

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 -4- .

Processo n9 0710-012.586/80

Acõrdão n9 CSRF/02-0.149

Não me parece que o argumento seja irretocável para

afastar o elemento subordinação ( a evento futuro e incerto), bem

'	 como, a obrigação de restituir o valor do desconto. 	 Que o evento

previsto nos ajustes seja futuro ê fato difícil de ser negado.

Trata-se de deistínat ou aplícat determinado percentual do descopto
ew despesas de propaganda e promoção e outras, devidamente discri_
minadas em cada contrato específico. Tudo, como se vê, constitu-

indo eventos a ocorrerem em fase posterior, ou seja, eventos futu_
ros.

Quanto ã. incerteza, também não me parece que	 possa

ser posta em dúvida sua presença no ajuste. Os eventos em causa

são compromissos ou obrigações contratuais, que podem ser desaten—
didos.	 A incerteza ê circunstãncia a eles inerentes, tanto que

como em qualquer contrato da espécie, fez-se a previsão do deçrum_
primento da obrigação.	 Assim -e. que, expressamente, se estipulou:

"Se qualquet ciais patte4, a qualquet tempo, deíxat de cumptín	 a4
condíeõe4..."

,
Dessa forma, no meu entendimento, não hã como afas-

tar do objeto do compromisso (dutínat..., aplícan...) a caracte-
rfstica de ser um evento futuro e incerto.

Argumenta-se, entretanto, em favor da tese da defesa,

que o descumprimento leva ã rescisão do contrato, sem exigir 	 a

restituição do valor do desconto, que permanece concedido.	 Vejo

aqui demasiada extensão na interpretação da cláusula.	 Isso por-

que nela estã dito que a rescisão se fará sem prejuízo de	 ,todo4

04 demaí4 díteíto4 que possa ter a outra parte. A existência des_
sa estipulação não autoriza chegar-se -.ã- mesma conclusão do	 ilus-

tre relator, no Conselho recorrido, segundo a qual o descumprimen_
to das obrigações assumidas, pelo contrato, gera diversos ,direi-

tos mas não o de prejudicar a efetividade do desconto.

Tal conclusão, a meu ver, choca-se com os termos am-

plos em que estão postas, no contrato, as conseqüência. 	 o desc

pr i mento d-‘ç .	 	 	 _segue-	 '

%/
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g , pois, pelos pr6prios termos do contrato, base da

argumentação da maioria, que entendo estarem os descontos em ques

tão subordinados a um evento futuro e incerto. 	 Por outro lado, a

redação da clãusula de rescisão não exclui a hip6tese de recupera—

cão do desconto concedido.

Tais fatos, no meu entender, dão o indispensãvel res

paldo legal salegações do recorrente.

Nesse passo, parece-me oportuno referir-me a recente

voto proferido, em caso da espécie, pelo Conselheiro UNO DE AZE-

VEDO MESQUITA, membro do Colegiado recorrido, que bem sintetizou o

assunto, nestes termos:

H iletíV,ca-4e, poí4, do avençado pela tecottente, que
e4ta catactetízado um díMtímento de cu4to4 do cc,(Dtí
cante pata o adquítente, a 4etem compen4ada4 com -ó-
vulto4o de4conto concedído pela tecottente (45%) 40-
bte o.valot da4 venda, vale dízet, no ca-so, a tecon
tente, medíante aju4te conttatua/, attíbuía ao4 ad-1
quítente4 de 4e.a4 ptoduto4 04 ga4t04 a 4etem tea/íza
do4 com publícídade de44e4 ptoduto4. Em conttapatt7
da a tecottente pela íS atLvta de44a publícl
dada concedeu 04 de4conto4'nece44atío4 a ab4otvet e-4-
4e3 õnu".

Am 4endo, teponabí/ízando-3e 04 adquítente4 do4
ptoduto4 em te/a pelo ca4to de publícídade de44e4 pto 	 -
duto4, em conttapattída ao de4conto tecebído, e4-te
4em diluída, , átadado4obaquela condíção (condíção p0-
te4tatíva).

...Sendo a tealízação da publícídade, pot patte do4
adquítenteA, poí4, acontecímento íncetto, quanto j
4ua eetívação, e 4endo o r de4conto concedído' em ta
zão de44e acontecímento, ha, no ca4o, uma	 condíçã-Ji
latt. 114 do C -o- dígo Cíví1), vez que, o que dítíngue	 -
a condíção e. /seu catdtet de íneetteza, acontecímento
e	 cttuno..."

...Pouco ímpotta no cais° que o i de4conto' tenha 4ído
de logo e4etívado, pot oca4íão do cc.tutamento, anteA
me4mo do cumptímento da aludída avença, poí4 4e hou-
vet o ducumptímento pot.patte do4 adquítente4 na e-
,“.tívação da publícídade, a tecottente pode dat pot
te4cíndído o conttato mencíonado e exígít 7da4 Ir,,,

1w-A
5 e. u e
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dano4, como decotte da c/duu/a. ttanwtíta". (Ac. n9	 .,
60.247). ,

Outra não ê conclusão a que chegou o Conselheiro OS- ,,
VALDO TARCREDO DE OLIVEIRA, no Ac6rdão n9 61. 353, do 29 C.C. ,

,,
,

Vale aqui a referência, visto que ele aborda o assun

to também pela ótica da figura jurídica do "abuso de forma", o que,

de certo modo, foi aventado no recurso ora em exame. A referência ,

E atual posição desse Conselho assume especial importEncia, visto

que a defesa traz, a seu favor, voto por ele proferido em 1972, no

qual a abordagem da matéria se fez por outro Engulo.

'

A apreciação da lide por esse Engulo é- perfeitamente

pertinente, visto que, estando em discussão a interpretação de ter—
mos contratuais, necessErio se torna, no interesse da tributação

(que é interesse pUblico), examinã-los, não s6 pela aparência .ex-

terna do seu texto, como pela intenção, não formalizada, expressa-

mente, pela.s partes, ou apresentada sob forma que oculte essa 	 in-

tenção.
,,

Tal modo de analisar os fatos, nada tem a ver .,com
,

inóvação na lide.	 O fato entendido como ilicito fiscal é a redu-

ção indevida do valor tributEvel;esse ê o fato em discussão,	 sem

nenhuma alteração do que foi proposto na inicial. AnalisE-lo por

Engulos diversos, inclusive o do "abuso de forma", não implica mu-

dar-se a definição do ilícito ou sua fundamentação legal, muito me

	

_	 .
nos (mesmo porque impossivel) agravar-se a exigência.

Ainda quanto ao voto do Conselheiro OSVALDO TANCREDO

DE OLIVEIRA, reporto-me ao trecho em que comenta parecer normativo

da administração tributEria do Estado do Rio de Janeiro, que trans

	

—	 ,
crevo: ,

"Poto o admíníttadox ttíbutjtío díante de tão eví-
dente de4víttuamento de oitmcts e categotía4 jutidí - -
cais, de que lançam mão a!ganis conttíbuíntu n e4-titi

A59-
le

,zz...f.
seg e-
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eAttututaeão citmal de 4e.u. neg jcío, ha que petgun-
tat .. tetía e/e - o admíní4ttadot - de quedat-4e
ínette ante a íntocabílídade da 4otma eleíta pot a-
qu.e.!1e.i conttíbuínte4 pata a conAecucão do 4ecx. obje
tívo4: menot pagamento ou pagamento de ttíbuto díM.-
tído no tempo'.

A indagação -e- respondida, adiante, com citação (fon-

te indicada) de pronunciamento do jurista JOSE EDUARDO MONTEIRO DE

BARROS, no teor abaixo:

"Ao díteíto ptívado ínteteA3a o ptínclpío da autono
mía da4 vontade4 e ao díteíto ttíbutatío (como díteí
to pjblíco) íntete44a o objetívo víÁado pela patte,
pelo4 íntete44ado e pteva/ece o ínteteA4e pjblíco.
U4o 4ígnígíca que (embota não de maneína ab4oluta
total) ele almttaí a otma do4 ato4, pata 42. pteocu-
pat apena4 com a 3ua obt'ancía. Adquíte te/evãneía
epecíal a u. b téIncía do ato, muíto maíÁ do	 que

_a pt jptía 4otma. Em ou.az pa/avta,s: tem em míta
maíA a tealídade econamíca 3ubjacente na4 te/aeõe
jutZdíca4, do que a ,(otma lexíca, vetbal de explící-
tacão.ou extetíotízacão do 3 neg jcío4, dos ato4 jut1.-
díco4, da ttaivaçõu".

Conclui, então que "E legZtíma a pein.utacão da vet-
dadeíta natuteza da atívídade, da 40tma jutidíca, quando ela 4e
mona atIpíca e ínadequada "c-c tealídade econõmíca do neg j cío cele-
btado".

Hã, ainda, um aspecto de fundamental importância	 a

ser considerado, aspecto esse que ficou claramente espelhado 	 no

mencionado voto do Conselheiro LINO DE AZEVEDO MESQUITA.	 O argu-

mento esta assentado no texto da Lei n9 4.502/64, ou melhor, no ar_
tigo 14 dessa lei, que trata do valor tributãvel. 	 Omitidos,	 por

irrelevantes, no caso, o caput e os incisos, temos o seguinte 	 no

par -á- grafo único:

"Incluem-e noloteco do podo, pata e4eíto de cjIcu

5

lo do ímpoto, o4 duconto4, á;etenea ou ab ímen----
to concedído 4ob condícão"

,	 segue-
_
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Ora, casos hã em que descontos, diferenças ou abati-

mentos concedidos, embora sob determinada condição, não estão su-

bordinados ã ocorrência de evento futuro ou incerto.

Portanto, ainda que para argumentar, os eventos dis-

criminados no contrato não fossem futuros e incertos (e são), res

ta comprovado que os descontos foram concedidos sob a condição de

que os adquirentes "aplicassem" parcelas desse desconto em despe-

sas típicas dos custos do vendedor, a serem compensadas com .	 o

substancial desconto recebido. Vale dizer, na hip8tese, ocorreu

transferência de custos do fabricante para o adquirente, que, en-

tretanto, não arcou com o 8nus, face ã. transferência de recursos

processada pela via do desconto.

E evidente que a lei não interfere na estratégia em-

presarial dos contribuintes que são livres para contratar com ter

ceiros a transferência de anus e vantagens, na forma que 	 melhor

convier a seus negócios. O que a lei não permite ê que tais fa-

tos venham a significar redução indevida no imposto a pagar, como

ocorreu na hipótese.

Nos termos do transcrito dispositivo da Lei n9 4.502,

de1964, tais descontos, concedidos sob condição, incluem-se 	 no

preço do produto, para efeito de cãlculo do imposto. 	 Não podem

assim, sob qualquer pretexto ou forma juridica, dele ser abatidos.

Aceitando a irregularidade, visto que não adotou as

providências determinadas no artigo 266 do RIPI/79, o sujeito pas

sivo não pode se eximir da responsabilidade que lhe foi imputada.

Hã, ainda, importante aspecto a ser considerado.

No seu bem lançado voto, o Conselheiro LINO DE AZEVE

DO MESQUITA exemplifica situações em que, ainda que se possa ale-

gar a inocorrência de evento futuro e incerto, E defeso a. ontr.Át

seuon:
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contribuinte,, nos termos da lei, excluir do preço da operação, pa

ra efeito do cálculo do tributo, os descontos, diferenças ou aba_
timentos concedidos.	 Assim, diz:

"Suponhamo4 que o 'contftíbuínte-otnecedon' oe. de
vedon de uma quantía ao 'adquínente-comptadoit i e .Ch —e
concede44e um abatímento, em quítacão de3e. dEbíto,
na pitõpitía nota-“4cal. Ou então, que o 'conttíbuín
te.-oftnecedort cy e devedot ao adquítente, em nazãCi
de havet cobtado a maíot na venda de outito pío.da-
tos em data antetíot, e, então, na nova venda “ze.
4e uma d,getença na pftõionía nota-“4cal, co/t/te4pon=
dente a e44e debíto.

E4a4 díeftença4 ou abatímento4 não e4tatíam 4ubot-
dínado4 a um evento 4ututo e íncetto. 1440 E 1,o/ta
de dãvída. Ma4 teitíam ,í_clo concedído4 'sob a cond-. -
cão de quítaxem o4 dEbíto do o/tnecedot pata com o .
comp/tadon. Nem po/t £4o, e4a4 d-qe/tenca4 pode/tão

./t e.xcIaZdcó do p/teco da opetacão pauta e“.íto	 de
íncíd2ncía do IPI-.

O raciocinio é apoiado na doutrina, com citação do

Mestre CLOVIS BEVILACQUA; em seu comentãrio ao artigo 114 do C6-

digo Civil, distingue as condições em poteAtatívaA que, por de-
penderem da vontade do titular, ' assemelham-se a verdadeiros en-
cango4; e cau4ae4,'para as 'quais a ' vontade das 1iartes é _irrele-
vante.	 O artigo 14 da Lei ri(:, 4.502/64 cuida das duas espécies de

condição. E no caso sob exame, trata-se de condição potestativa

(encargo), visto que o titular do desconto poder, ou não, :dar-

lhe o destino determinado pelo concedente.

Por tudo o que foi exposto, tenho que, no caso, hou

ve concessão de desconto condicional. Isso porque, o que se ve-

rifica, de fato, é que o preço do produto foi decomposto em duas

parcelas: uma correspondente ao valor da nota-fiscal, com odes-

conto, e outra referente ao encargo assumido pelo comprador; par

cela essa que corresponde ao montante aproximado do desconto con

cedido na nota-fiscal e recuperado, indiretamente, através	 dos
desembolsos com a publicidade e demais despesas que o adquirente

viesse a efetuar para cumprimento do es abelecido na clãu 	 a con
tratual que lhe impunha tais encargos

.i

;2'5'	
se. e-
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Dessa forma, como judiciosamente ressaltou o recor-

rente, a aceitação da sistemática adotada pelo sujeito passivo con

duz a extremos de interpretação que implicam a redução da base-de

cálculo do imposto a valor insignificante, mediante desconto de

60%, 70% etc., com o artifTeio de transferirem-se custos aos ad-

quirentes, notadamente quando se tratar de produtos considerados

supérfluos e, em conseqüéncia, sujeitos a aliquotas elevadas, co-

mo na espécie em julgamento.

Resumindo e concluindo:

a) o desconto é condicional porque, nos termos do con-
ceito contido no Código Civil, está subordinado a
ocorréncia de um evento futuro e incerto;

b) trata-se, no caso, de condição potestativa não proi-
bida pela lei brasileira, visto não estar subordina-	 •
da ao arbitrio do concedente do desconto, mas, pelo
contrário, é condição que depende da vontade do bene
ficiário, cuja inadimpléncia acarreta conseqdéncias -,-	.
entre as quais o ressarcimento ao concedente median-
te a via da ação de perdas e danos;

c) os institutos de direito privado podem ser pesquisa-	 •
dos para efeito de conhecimento de seu conteúdo, con-
ceitos e formas, mas não para definição de	 efeitos
tributários;

d) o desconto é, ainda condicional porque assim o consi
dera a norma inserta no artigo 14 da Lei n9 4.502/64;
legislação matriz do imposto em questão;

e) o conceito de condição contemplado no artigo 114 do
Código Civil ajusta-se ao caso em exame e, ainda que,
para argumentar, não se ajustasse, a hipótese es
taria regida pela Lei n9 4.502/64 que tem prevalén ----
cia de aplicação, face ã autonomia do direito tribu-
tário.

Por toe,. essas razões, voto pelo provimento do re-

curso especial

Sa	 em

?

das Sessões,	 lqp de novembro de 1984
Á _

4, .„ 
LOURIERb	 LUZA DP	 SANTOS

/,
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